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1) Introdução  

A agricultura consiste em um dos principais setores econômicos vulneráveis e 

sensíveis às mudanças climáticas em virtude de sua dependência direta e intrínseca a 

fatores climáticos e recursos naturais, especialmente no caso dos agricultores familiares 

(Tanure, 2020). Por outro lado, esses agricultores podem, ainda que em um contexto de 

constantes desafios e entraves, desenvolverem medidas de adaptação aos impactos 

climáticos, como práticas agrícolas de adaptação climática incremental, orientando-se por 

meio de políticas públicas como o Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF) (Oliveira; Prado; Monteiro, 2022).  

Nesse contexto, em vista aos diversos problemas socioeconômicos, desenvolvidos 

pela produção industrial e extremamente capitalista entre as décadas de 1980 e 1990, 

gerando impactos negativos ao meio ambiente e à sociedade, passa-se a discutir, no 

cenário mundial, a ideia de sustentabilidade e a defesa da agricultura familiar como 

segmento social fundamental na construção do desenvolvimento do meio rural (Gavioli; 

Costa, 2011). Com isso, a agricultura orgânica emerge como uma alternativa alinhada aos 

 
1 Este trabalho está integrado ao projeto de pesquisa guarda-chuva “Políticas públicas e governança para a 

sustentabilidade: mudanças climáticas, transição energética e agronegócio em territórios da mesorregião 

Sudoeste do Paraná, Brasil” (Registro nº PES-2025-0612), coordenado pelo segundo autor no âmbito da 

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), campus Realeza/Paraná, contando com a participação e 

colaboração da primeira autora. 



 
princípios sustentáveis de produção agrícola, pois visa à produção ecológica de alimentos, 

sendo também economicamente viável e socialmente justa (Santos; Monteiro, 2004).  

Destaca-se também que a produção orgânica tem desempenhado um papel 

essencial para sociedade, assegurando de forma sustentável e saudável a segurança 

alimentar, contribuindo, assim, com a preservação ambiental. No entanto, os produtores 

rurais orgânicos lidam diariamente com o uso desenfreado de agrotóxicos, que causam 

grandes danos socioambientais. A agroecologia surge, nesse ínterim, como um novo 

modelo de agricultura, produzindo de forma sustentável ao integrar os três pilares 

principais da sustentabilidade - econômico, social e ambiental - para promover sistemas 

agrícolas viáveis, justos e equilibrados (Santos; Cândido, 2017).  

No Brasil, tradicionalmente, o estado do Paraná é agrícola, sendo pioneiro na 

criação de leis de incentivo à produção orgânica. A promulgação da Lei Estadual nº 

16.751, de 29 de dezembro de 2010, determinou que toda a merenda escolar da rede 

pública deveria ser composta por alimentos orgânicos (Paraná, 2010). Entretanto, a 

regulamentação só ocorreu dez anos depois, com a publicação do Decreto nº 4.211, de 06 

de março de 2020, resultado da mobilização da sociedade civil (Paraná, 2020). Sobre isso, 

cabe destacar que as políticas públicas para o desenvolvimento rural no Brasil foram e 

são, em certa medida, fruto da mobilização e participação da sociedade civil, muito 

embora com forte atuação ainda do Estado para o atendimento das demandas dos grandes 

produtores rurais (Santos et al., 2023).  

É nesse sentido que se tem como questão norteadora de pesquisa deste trabalho: 

até que ponto a agenda da ação pública e as políticas públicas para a agricultura familiar 

no Brasil integram as questões socioambientais e, sobretudo, climáticas?. Com base nesta 

pergunta, foram estabelecidos os objetivos, tanto o geral quanto os específicos, 

apresentados no tópico a seguir.  

 

2) Objetivos Geral e Específicos  

Geral 



 
Investigar como a agenda pública da agricultura familiar no Brasil, com foco na produção 

orgânica, está alinhada à questão climática, compreendendo as possibilidades e os 

desafios de uma agenda integrada entre esses temas no município de Realeza.  

Específicos 

1. Apresentar um panorama histórico da agricultura familiar orgânica no Brasil e no 

Paraná, observando sinergias e alinhamentos com o contexto local de Realeza;  

2. Analisar como políticas públicas de agricultura familiar promovem a produção 

orgânica sustentável em um contexto de emergência climática; e 

3. Compreender a capacidade de construção de uma agenda governamental na qual 

integre as questões de agricultura familiar e mudanças climáticas de forma sinérgica em 

Realeza, buscando por uma governança multinível e multissetorial, considerando, 

sobretudo, a participação dos produtores rurais.  

 

3) Metodologia  

De modo a alcançar os objetivos, este trabalho se orientou por uma abordagem 

metodológica interdisciplinar (Calegare; Silva Júnior, 2012), na medida em que envolveu 

e conectou diferentes áreas do conhecimento para compreender as relações complexas 

entre agricultura familiar e mudanças climáticas. Além disso, o trabalho se ancorou em 

uma abordagem de natureza qualitativa, pois buscou entender e aprofundar esses dois 

fenômenos socioambientais (Creswell, 2018).  

Para isso, o trabalhou realizou um levantamento bibliográfico sobre os temas da 

agricultura familiar, da produção orgânica e das mudanças climáticas no contexto de 

políticas públicas e agenda da ação pública em bases de dados como o Google Scholar, a 

fim de observar como estão sendo trabalhados na literatura científica de forma integrada. 

De modo paralelo, também foram coletados e analisados outros dados secundários a partir 

de pesquisa documental, especialmente políticas públicas direcionadas para a agricultura 

familiar, compreendendo como a questão climática é integrada ou não à agenda dessas 

políticas.  

Ademais, foi realizada pesquisa de campo através da aplicação de um formulário 



 
com produtores rurais em feira local de Realeza; bem como de um roteiro de entrevista 

semiestruturada com outros dois produtores rurais locais, sendo um com o selo de 

produção orgânica e, outro, em processo de transição para a produção orgânica. As 

questões do formulário e do roteiro de entrevista foram estruturadas em três eixos: o 

primeiro relacionado ao tempo de produção de alimentos orgânicos, suas motivações e 

sua continuidade; o segundo voltado à percepção dos produtores rurais sobre os desafios, 

as possibilidades e a relação com o governo local frente à agricultura familiar orgânica; e 

o terceiro direcionado à interação com a questão das mudanças climáticas, com foco nos 

desafios e nas possibilidades para uma agenda integrada entre os temas.  

Ainda, foram entrevistados os representantes das Secretarias de Agricultura e 

Meio Ambiente, e de Educação do município de Realeza. Para isso, foi seguido um roteiro 

baseado em questões, particularmente, direcionadas para entender quais políticas públicas 

ou ações realizadas pela Prefeitura Municipal de Realeza, por meio de suas secretarias e 

relações interinstitucionais, para incentivar a agricultura familiar de forma orgânica e 

sustentável no município e seus territórios, integrando a dimensão climática em um 

contexto de emergência climática.  

O tratamento dos dados coletados de forma secundária e primária se deu mediante 

o uso da análise de conteúdo temática (Braun; Clarke, 2006; Bardin, 2011) por ser uma 

técnica de análise de dados amplamente validada em pesquisas qualitativas (Mozzato; 

Grzybovski, 2011). Para esta análise, foram estabelecidas categorias analíticas, seguindo 

a grade de análise fechada, haja vista a necessidade de definição dessas categorias com 

base em conhecimentos prévios oriundos do referencial teórico-conceitual coletado no 

levantamento bibliográfico (Lukosevicius; Soares, 2016). Assim, as categorias definidas 

foram “agricultura familiar”, “produção orgânica” e “mudança climática” ou “clima”, 

conforme os resultados no tópico em sequência.  

 

4) Resultados e Discussões  

No Brasil, a agricultura familiar, em termos de políticas públicas, tem o PRONAF 

como seu principal instrumento (Souza; Almeida; Moreira, 2023), cujo surgimento se deu 



 
por meio do Decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996, atender aos agricultores em que 

sua produção é resultado da própria força de trabalho ou da mão de obra da família (Brasil, 

1996).  

Para fomentar o aperfeiçoamento do PRONAF, outras políticas públicas surgiram, 

ligando a agricultura familiar a outros setores produtivos e sociais, como a educação 

escolar e as populações em situação de vulnerabilidade social. Nomeadamente, essas 

políticas são o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado através da Lei no 

10.696, de 02 de julho de 2003 (Brasil, 2003); e o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), criado por meio da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 (Brasil, 2009).  

Ao abordar sobre a incorporação da sustentabilidade ambiental nas políticas 

públicas de agricultura familiar, mais especificamente no PRONAF, observa-se que o 

tema do meio ambiente aparece como uma das diretrizes balizadoras das ações do 

Programa quando se refere ao aumento da produtividade do trabalho agrícola de forma 

integrada com a proteção do meio ambiente (Brasil, 1996). As linhas de crédito do 

PRONAF são variadas e apenas as linhas de crédito do chamado “PRONAF Verde” 

possuem um diálogo direto ou indireto com a problemática das mudanças climáticas: 

PRONAF Agroecologia, PRONAF Eco, PRONAF Floresta e PRONAF Semiárido (Silva; 

Lucena; Sousa, 2024).  

Como dito, o PAA foi um dos programas emergidos posteriormente ao PRONAF 

como forma, dentre outras finalidades, de aperfeiçoá-lo (Brasil, 2024). A sua conexão 

com a questão das mudanças climáticas não se dá de maneira direta e intrínseca. No 

entanto, pode-se observar essa relação ao passo que, no contexto da crise climática, 

intensificando a vulnerabilidade socioambiental das populações, principalmente em áreas 

rurais, o PAA, enquanto uma das ações estruturantes do Programa Fome Zero, é um 

instrumento crucial no combate à fome e na garantia ao acesso a alimentos.  

Além do PPA, o PNAE é outro programa que auxiliou e continua auxiliando no 

fortalecimento do PRONAF, na medida em que prevê a redução da distância entre o 

produtor rural e o consumidor, fomentando a produção sustentável e reduzindo as 

emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) ao possibilitar o menor deslocamento entre 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.696-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.696-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.696-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.696-2003?OpenDocument


 
produtor e consumidor. Recentemente, em 30 de setembro de 2025, foi aprovada a Lei nº 

15.226, que altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, estabelecendo o valor mínimo 

de 45%, saindo de 30%, dos recursos do PNAE direcionado à compra direta da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural, com prioridade para produtos orgânicos 

(Brasil, 2025).  

Barros e Silva (2010) enfatizam que a agricultura orgânica é caracterizada pela 

restauração da fertilidade do solo por meio de processos biológicos, procurando promover 

a saúde dos seres humanos e o equilíbrio ambiental sem a utilização de agroquímicos com 

base nos princípios da agroecologia. Os números apresentados no último Censo 

Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2006) descortinam 

a existência de 90.425 estabelecimentos com agricultura orgânica no país, o que 

corresponde a apenas 1,8% de todos os estabelecimentos identificados. Todavia, a 

agricultura familiar tem se destacado nessa atividade, sendo responsável por cerca de 70% 

da produção orgânica no país (Terrazzan; Valarini, 2009).  

No Brasil, o estado do Paraná tem sua história na agricultura inteiramente ligada 

com a colonização do país. No estado em questão, a agricultura familiar representa cerca 

de 75% dos empreendimentos rurais no estado, segundo o Instituto de Desenvolvimento 

Rural do Paraná (IDR Paraná, 2025). Nas décadas seguintes, as geadas e a crise do café 

provocaram uma reestruturação produtiva, substituindo as lavouras tradicionais por soja, 

milho e trigo, num processo vinculado à Revolução Verde e à modernização agrícola 

(Savoldi; Cunha, 2010). Esse período marcou o fortalecimento do agronegócio e das 

cooperativas, mas também intensificou a concentração de terras e o êxodo rural. 

Klanovicz (2017) assinala que a “sojização” do território paranaense redefiniu as relações 

entre sociedade e meio ambiente, ampliando a dependência de insumos e o impacto 

ambiental.  

Assim, o Paraná consolidou-se como potência agroindustrial, mas ainda enfrenta 

tensões históricas entre o agronegócio exportador e a agricultura familiar (Stedile, 2011). 

Exemplos dessas tensões se dão na perspectiva da concentração de terras, dos conflitos 

fundiários e dos desafios relacionados à agricultura familiar.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2015.226-2025?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2015.226-2025?OpenDocument


 
No contexto do Paraná, o município de Realeza, localizado na mesorregião 

Sudoeste do estado, tem sua formação econômica fortemente vinculada à agricultura e à 

pecuária. Criado em 1961, após o processo de colonização da região por migrantes do 

Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, o município consolidou-se com base na 

agricultura familiar e na produção de subsistência, que posteriormente evoluíram para o 

cultivo de grãos, especialmente soja e milho, e para a pecuária leiteira e suína (Machado, 

2023). A agricultura de Realeza reflete o processo mais amplo de modernização e 

concentração produtiva do Sudoeste do Paraná, combinando avanços tecnológicos com 

desafios socioambientais típicos da região (Melo, 2021), sendo um desses desafios as 

mudanças climáticas.  

Em relação às iniciativas do governo local de Realeza para incorporar e efetivar 

as políticas públicas ou ações para a agricultura familiar no município, destaca-se que há 

seguimento às exigências do Decreto nº 4.211/2020. Este Decreto regulamenta a Lei nº 

16.751, de 29 de dezembro de 2010, responsável por instituir a alimentação escolar 

orgânica no âmbito do sistema estadual de ensino fundamental e médio (Paraná, 2020). 

Nesse sentido, os representantes das Secretarias de Educação, e de Agricultura e Meio 

Ambiente de Realeza mencionam que a monocultura é um problema e desafio sério no 

município, enfatizando seus efeitos negativos para a degradação do solo e do meio 

ambiente devido aos agrotóxicos.  

Mais especificamente no que tange à agricultura familiar, os entrevistados 

institucionais mencionados anteriormente destacam que o poder público municipal 

disponibiliza um técnico e um agrônomo para auxiliar os produtores rurais, colaborando 

também, em parceria com a Cooperativa Central da Agricultura Familiar Integrada do 

Paraná (COOPAFI), para a comercialização dos produtos da agricultura familiar através 

do PNAE e na Feira do Produtor. Entretanto, o representante da Secretaria de Agricultura 

e Meio Ambiente de Realeza sinaliza que “somente em 2025 que o município realizou 

um percentual de compras de orgânicos para a merenda escolar” (Entrevista concedida 

aos autores em 2025).  

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/2801438857/lei-16751-10-pr


 
 Dos produtores rurais, apenas um é orgânico, com selo de produção orgânica; e, 

o outro, está em processo de transição. Ambos os produtores conheceram a produção 

orgânica através da COOPAFI, produzem hortifrutigranjeiros e entregam seus produtos 

no PNAE através da mediação da Cooperativa. Dentre os desafios para continuidade e 

efetivação de suas atividades enquanto produtores rurais com produção orgânica, os 

produtores destacam a ausência de incentivo do governo local, e a falta de assistência 

técnica e de tecnologia.  

Por exemplo, o produtor orgânico relata que “Eles deram algumas orientações 

técnicas [...] mas faz muito tempo que não aparece mais ninguém. O técnico da COOPAFI 

fazia visitas semanais e auxiliava muito [...] mas acabou indo embora e ninguém mais fez 

as visitas, faz muita falta essa falta de assistência” (Entrevista concedida aos autores em 

2025). Essa realidade é apontada também em outros estudos, como o de Costa, Triches e 

Moura (2025), que também destacam a dificuldade no controle de pragas sem o uso de 

agroquímicos.  

Sob o viés da questão climática em particular, os produtores rurais, inclusive os 

demais que participaram da pesquisa, apontam a relação da agricultura familiar e da 

produção orgânica com o tema das mudanças climáticas a partir da perspectiva de 

ressaltar que o clima de Realeza e da região não favorece a produção de orgânicos em 

seus territórios. Nesse sentido, à guisa de considerações finais, constata-se que a 

incorporação das questões de sustentabilidade ambiental e mudanças climáticas na 

agenda da ação pública voltada para a agricultura familiar em Realeza vai ao encontro do 

cenário nacional. Grisa e Schneider (2015) assinalam que esses temas foram incorporados 

na agenda pública da agricultura familiar no Brasil no que eles chamam como “terceira 

geração de políticas públicas para a agricultura familiar”, no início dos anos 2000.  
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